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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 022/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 133/2026
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA/MT, situada na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, Confresa/MT, CEP 78.652-000, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data e horário indicados será realizada sessão pública, por meio da internet, através do site https://bll.org.br/, de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133/2021, aos Decretos Federais nº 11.462/2023, nº 7.746/2012 e nº 8.538/2015, às Instruções Normativas SLTI/MP nº 01/2010 e SEGES/MP nº 03/2018, às Leis Complementares nº 123/2006 e nº 147/2014, à Lei nº 11.488/2007, à legislação municipal pertinente (Decretos nº 190/2023, 192/2023, 193/2023, 194/2023, 195/2023, 197/2023, 198/2023 e 201/2023), bem como à legislação correlata e às demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
	Abertura do recebimento das propostas:
	a partir das 09h00min do dia 09/10/2025

	Encerramento do recebimento das propostas:
	às 13h50min do dia 27/10/2026

	Abertura da sessão pública:
	a partir das 14h00min do dia 27/10 /2026

	Início da disputa:
	às 14h00min do dia 27/10/2026

	Referência de tempo:
	Horário de Brasília/DF

	Modo de disputa:
	Aberto

	Critério de julgamento:
	Menor preço por lote

	Plataforma:
	BLL Compras – https://bll.org.br/ – E-mail: contato@bll.org.br – Fone/WhatsApp: (41) 3097 4600



1. DO OBJETO
1.1 O objeto desta licitação é o Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos químicos destinados à lavanderia hospitalar, saneantes para higienização hospitalar, detergentes, desinfetantes e demais insumos para limpeza profissional, destinados ao atendimento das necessidades da Unidade de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde e dos demais setores do Hospital Municipal de Confresa/MT, com disponibilização, em regime de comodato, exclusivamente no Lote 01, dos equipamentos necessários ao sistema de dosagem e aplicação dos produtos nele previstos, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), neste Edital e seus Anexos.
1.2 A licitação será dividida em 04 (quatro) LOTES, sendo o Lote 02 desdobrado em cota principal (Lote 02-A) e cota reservada (Lote 02-B), nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme tabela abaixo e detalhamento constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse:
	LOTE
	DESCRIÇÃO
	ITENS
	VALOR ESTIMADO (R$)
	PARTICIPAÇÃO

	01
	INSUMOS DE LAVANDERIA E MATERIAIS DE LIMPEZA COM EQUIPAMENTOS EM COMODATO
	1 a 11
	3.480.675,50
	Ampla participação

	02-A
	SANEANTES E MATERIAIS DE LIMPEZA – COTA PRINCIPAL (75%)
	12 a 14
	387.088,87
	Ampla participação

	02-B
	SANEANTES E MATERIAIS DE LIMPEZA – COTA RESERVADA (25%)
	12 a 14
	129.029,63
	Exclusivo ME/EPP

	03
	PRODUTOS COMPLEMENTARES PARA LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO
	15 a 16
	34.141,28
	Exclusivo ME/EPP

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	4.030.935,28
	



1.3 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, sendo vedada a adjudicação parcial de itens dentro do lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4 Os valores unitários constantes das tabelas dos itens 2.1 a 2.3 do Termo de Referência, apurados na memória de cálculo para formação de preços, constituem preços unitários máximos aceitáveis. Será desclassificada a proposta que apresentar valor unitário superior ao máximo de qualquer item do lote ou valor global do lote superior à soma dos valores máximos.
1.5 Exclusivamente para o Lote 01, a empresa adjudicatária deverá disponibilizar, em regime de comodato e sem qualquer ônus adicional para a Administração, os equipamentos necessários ao sistema de dosagem e aplicação dos produtos, compreendendo, no mínimo, os relacionados no item 2.1.1 do Termo de Referência, incluindo instalação, configuração, calibração, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, substituição de peças e equipamentos e treinamento.
1.6 Os produtos dos Lotes 02 e 03 não estarão vinculados ao sistema de equipamentos em comodato previsto para o Lote 01, salvo disposição expressa e individualizada na especificação do respectivo item.
1.7 O valor global estimado da contratação é de R$ 4.030.935,28 (quatro milhões, trinta mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte e oito centavos), conforme pesquisa de preços constante dos autos.
1.8 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto Federal nº 10.818/2021.
2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Confresa/MT.
2.2 Setor demandante: Secretaria Municipal de Saúde – Hospital Municipal de Confresa/MT.
2.3 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras do Decreto Municipal nº 198/2023 e da Lei nº 14.133/2021.
2.3.1 Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades regularmente estabelecidas no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 O Lote 03 é de participação exclusiva de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, por possuir valor estimado inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). O Lote 02 é desdobrado em cota principal (Lote 02-A), correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) dos quantitativos de cada item, de ampla participação, e cota reservada (Lote 02-B), correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos de cada item, de participação exclusiva de ME/EPP, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. O Lote 01 é de ampla participação, assegurados os benefícios dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
3.2.1 Não se institui cota reservada no Lote 01, com fundamento no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. Os produtos desse lote são fornecidos em conjunto com o sistema de dosagem automatizada disponibilizado em comodato, que é instalado, calibrado, mantido e operado sob a responsabilidade técnica de um único fornecedor (itens 2.1.1 e 6.3 a 6.6 do Termo de Referência). O desdobramento do lote em cota principal e cota reservada poderia resultar em fornecedores distintos para os mesmos produtos, com formulações e parâmetros de dosagem diferentes operando no mesmo equipamento, o que comprometeria a calibração do sistema, a definição da responsabilidade técnica pela dosagem e a continuidade da lavanderia hospitalar, representando prejuízo ao conjunto do objeto.
3.2.2 As ME/EPP poderão participar simultaneamente dos Lotes 02-A e 02-B. Se a mesma empresa vencer as duas cotas, a contratação das quantidades de ambas ocorrerá pelo menor preço obtido entre elas.
3.2.3 Se não houver vencedor para o Lote 02-B (cota reservada), seus quantitativos poderão ser adjudicados ao vencedor do Lote 02-A (cota principal), ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
3.3 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto à BLL Compras.
3.4 Não será admitida nesta licitação a participação:
3.4.1 daquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2 do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3 de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.4.4 de pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5 daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.4.6 de empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.4.7 de pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8 de agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9 de microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
3.4.10 de agente público do órgão ou entidade contratante, direta ou indiretamente, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
3.4.11 de estrangeiras que não funcionem no País e/ou que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.4.12 de empresas reunidas em consórcio, vedação adotada com fundamento no art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, porque o objeto consiste no fornecimento de bens comuns, de natureza não complexa e ofertados por número expressivo de empresas do ramo, que, isoladamente, reúnem condições de atender integralmente às exigências de cada lote, conforme pesquisa de mercado constante dos autos; além disso, o objeto foi parcelado em lotes, com lote exclusivo e cota reservada a ME/EPP, o que já assegura a ampla participação, de modo que a admissão de consórcios não ampliaria a competitividade e poderia reduzir o número de concorrentes independentes; bem como de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
3.5 O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.6 As vedações de que trata o item 3.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.7 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3.8 Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.
4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1 A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
4.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4 Qualquer dúvida em relação ao acesso ao sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa associada, pelos telefones/WhatsApp (41) 3097 4600 / (41) 3149 9300, ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
5. DO CREDENCIAMENTO
5.1 O licitante deverá realizar cadastro através da BLL Compras, pelo site https://bll.org.br/, selecionando a opção cadastro e cadastrando a empresa de acordo com o pacote ofertado pela BLL Compras que melhor a atenda.
5.1.1 O custo de operacionalização se dará conforme regulamento da plataforma, a cargo do licitante, que pagará à BLL Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual por ela estabelecido sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL Compras.
5.2 Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de forma direta ou através de empresas associadas à BLL Compras, até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento de proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL Compras.
5.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.6 A empresa participante do certame não deve ser identificada na proposta inicial.
5.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema (a proposta inicial não deve conter identificação do licitante), verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate (arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006) e, no caso dos Lotes 02-B e 03, a condição de participação exclusiva.
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
6.1 O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) remeter, nos termos do Decreto nº 160, de 18 de julho de 2022, ao Secretário Municipal de Administração os casos que ensejem abertura de processo administrativo para apuração de irregularidades, visando à aplicação das penalidades previstas na legislação.
7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BLL
7.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através de instrumento de mandato, dispensado o reconhecimento de firma (art. 12, V, da Lei nº 14.133/2021), operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BLL Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site https://bll.org.br/.
7.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
7.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 O licitante deverá encaminhar a proposta até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.3 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
8.4 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.4.1 valor unitário de cada item e valor total do lote;
8.4.2 marca, fabricante e descrição do produto ofertado para cada item, em conformidade com as especificações do Termo de Referência;
8.4.3 todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais;
8.4.4 deverá ser cotada a quantidade total estimada de cada item do lote, sendo vedada a cotação de quantidade inferior (art. 82, II, da Lei nº 14.133/2021).
8.5 Até o horário previsto para o encaminhamento da proposta, deverá o licitante, sob pena de desclassificação, sem proceder a qualquer tipo de identificação, anexar no sistema sua proposta com todas as especificações constantes do Termo de Referência, valores unitários e totais.
8.6 A proposta de preços, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, deverá conter:
8.6.1 preços unitários de cada item e preço total do lote, em algarismos, expressos em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência, não podendo nenhum valor unitário ultrapassar o preço máximo do respectivo item;
8.6.2 indicação de marca, fabricante e número de registro ou notificação do produto na ANVISA (ou ato de regularização equivalente, conforme a classe do produto), para cada item;
8.6.3 todos os insumos que compõem o preço, tais como impostos, taxas, transporte (frete ou entrega), seguros, carga, descarga e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
8.6.4 para o Lote 01, declaração de que os custos dos equipamentos em comodato, sua instalação, configuração, calibração, manutenção preventiva e corretiva, peças, assistência técnica, treinamento e substituição estão contemplados nos preços ofertados, não havendo pagamento separado por esses itens;
8.6.5 prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da solicitação, conforme o Termo de Referência;
8.6.6 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
8.7 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1 O(A) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
9.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e os licitantes.
10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
10.1 Classificadas as propostas, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
10.2 Os lances serão ofertados pelo valor global do lote, apurado pelo somatório dos valores totais dos itens que o compõem.
10.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
10.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
10.7 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
10.8 No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) aos participantes.
10.9 Será adotado o modo de disputa "aberto", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações:
10.9.1 a etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
10.9.2 a prorrogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
10.9.3 não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação;
10.9.4 definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações, sendo os licitantes convocados para apresentar lances intermediários.
10.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
10.11 Nos Lotes 01 e 02-A, encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007 (COOP), sendo observado o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006:
10.11.1 o sistema identificará os preços ofertados pelas ME/EPP/COOP que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja ME/EPP/COOP;
10.11.2 as propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada, e a ME/EPP/COOP melhor classificada terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;
10.11.3 caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais ME/EPP/COOP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; havendo ME/EPP/COOP empatadas no referido intervalo, será realizado sorteio para definir qual delas primeiro poderá apresentar nova oferta;
10.11.4 havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação; não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.
10.12 Somente após o procedimento de desempate ficto, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.
10.13 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, preferencialmente com utilização de registros cadastrais; III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.14 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por: I – empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; II – empresas brasileiras; III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
10.15 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
10.16 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
10.17 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
11. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e à Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
11.2 O licitante deverá apresentar a planilha de preços com os respectivos valores unitários readequados ao lance vencedor do lote, sem que qualquer valor unitário ultrapasse o preço máximo do respectivo item constante do Termo de Referência.
11.3 O(A) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá solicitar, via "chat", que o licitante apresente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, fichas técnicas e FISPQ, sob pena de não aceitação da proposta.
11.4 Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.
11.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.5.1 contiver vícios insanáveis;
11.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11.5.3 apresentar valor unitário superior ao preço máximo de qualquer item do lote, ou valor global do lote superior à soma dos valores máximos;
11.5.4 apresentar preços inexequíveis ou não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.6 No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade da proposta valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade só será considerada após diligência do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.7 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, podendo negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
11.8 No julgamento das propostas, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
12. DA HABILITAÇÃO
12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.2 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. Somente haverá a necessidade de comprovação mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, sendo de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados.
12.4 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
12.5 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.6 Para a habilitação, o licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta, os documentos a seguir relacionados (arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021).
12.6.1 O cumprimento da cota de aprendizes prevista no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho e no Decreto Municipal nº 007/2023 não constitui requisito de habilitação e será exigido da Contratada durante toda a execução contratual, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
12.7 Habilitação Jurídica:
a) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada do documento de identificação do titular;
b) no caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais alterações ou da consolidação respectiva e do(s) documento(s) de identificação de seu(s) administrador(es);
c) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seu(s) administrador(es);
d) no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;
e) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.
12.8 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias e de terceiros;
d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
12.8.1 Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.
12.8.2 Caso o licitante seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, nos termos do art. 58 e seguintes do Decreto Municipal nº 192/2023.
12.8.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal desses beneficiários, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas (§ 1º do art. 62 do Decreto Municipal nº 192/2023). A prorrogação deverá ser concedida quando requerida pelo licitante, salvo urgência justificada.
12.8.4 A não regularização da documentação no prazo previsto no item 12.8.3 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12.9 Qualificação Econômico-Financeira:
I – Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrados no órgão competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021). As empresas optantes pelo SPED Contábil poderão apresentar o recibo de entrega da Escrituração Contábil Digital – ECD. As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos limitar-se-ão a apresentar os documentos relativos ao último exercício social ou, se constituídas no exercício em curso, o balanço de abertura (art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021). O Microempreendedor Individual – MEI fica dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis.
II – Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade nela previsto ou, na omissão, expedida a menos de 60 (sessenta) dias da data de sua apresentação. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento aos demais requisitos de habilitação econômico-financeira.
III – Comprovação, com base no último exercício social, de resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), obtidos pelas fórmulas: LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo); SG = Ativo Total ÷ (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo); LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante. O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado do(s) lote(s) para o(s) qual(is) apresentar proposta.
12.10 Qualificação Técnica e Documentação Sanitária:
a) atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de produtos químicos para lavanderia e/ou saneantes compatíveis com o objeto do(s) lote(s) disputado(s) e, para o Lote 01, também o fornecimento e a manutenção de sistemas de dosagem automatizada para lavanderia hospitalar ou industrial;
b) para cada produto ofertado, comprovante de registro ou notificação na ANVISA (ou ato de regularização equivalente, conforme a classe do produto), com validade vigente;
c) Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, emitida pela ANVISA, válida e compatível com a atividade exercida, quando exigível pela legislação sanitária para a atividade do licitante (RDC ANVISA nº 16/2014);
d) licença sanitária do fabricante e/ou do distribuidor, válida;
e) Ficha com Dados de Segurança – FDS (antiga FISPQ) de cada produto, em conformidade com a ABNT NBR 14725;
f) para o Lote 01, declaração de que disponibilizará, em regime de comodato e sem ônus adicional, os equipamentos relacionados no item 2.1.1 do Termo de Referência, compatíveis com os produtos ofertados e com a estrutura da lavanderia, responsabilizando-se por sua instalação, configuração, calibração, manutenção, assistência técnica, treinamento e substituição, nos prazos do Termo de Referência.
12.10.1 A conferência da documentação sanitária será feita na fase de habilitação, e a ausência de regularização sanitária de qualquer item do lote implicará a inabilitação do licitante para aquele lote, conforme item 11.4 do Termo de Referência.
12.11 Documentos Complementares: declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002, e demais declarações constantes dos anexos deste Edital.
12.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
12.13 No caso de inabilitação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
12.14 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
12.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor do respectivo lote.
12.16 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes, os lances finais oferecidos e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento.
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada na plataforma BLL Compras, em até 02 (duas) horas contadas da solicitação do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a).
13.2 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, contendo os preços unitários readequados ao valor final do lote, sem ultrapassar o preço máximo de cada item.
13.3 Não serão aceitos, quando da readequação, preços unitários superiores aos inicialmente ofertados na proposta registrada no pregão.
13.4 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
13.5 A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da execução do contrato e na aplicação de eventual sanção. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
14. DOS RECURSOS
14.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal, se for o caso, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, no prazo de 15 (quinze) minutos, de forma motivada, manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.
14.2 Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos dos arts. 164 a 168 da Lei nº 14.133/2021.
14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
14.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15. DA HOMOLOGAÇÃO
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade competente para adjudicar o objeto e homologar a licitação, por lote, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado em cada lote terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
16.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada e apresentada dentro do prazo, desde que aceita pela Administração.
16.3 A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
16.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os lotes, com a indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP.
16.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
16.6 Na hipótese de o convocado não assinar a Ata no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
17. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
17.1 Respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores registrados, o órgão gerenciador convocará o interessado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente.
17.2 Caso o licitante vencedor, após convocado, não compareça ou se recuse a assinar o contrato, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após negociação, verificação da aceitabilidade da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação, assinar o contrato.
18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
18.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos legais, desde que demonstrada a vantajosidade e atendidos os requisitos da Lei nº 14.133/2021.
19. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO
19.1 A alteração do contrato e o cancelamento do registro do fornecedor deverão ser processados junto ao Departamento de Licitações e Contratos.
20. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
20.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade da Administração, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, nota de empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento similar, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
20.2 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido.
20.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder esse limite.
20.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo nas condições expressamente autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
20.5 A Contratada deverá manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
21. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
21.1 Cada contratação firmada com o fornecedor terá vigência de acordo com as disposições definidas no instrumento contratual ou equivalente, nos termos dos arts. 89 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
22. DO PREÇO
22.1 Os pedidos de reajuste deverão conter os requisitos obrigatórios determinados no Decreto Municipal nº 197, de 29 de dezembro de 2023, e na Lei nº 14.133/2021.
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no item 10 do Termo de Referência, neste Edital e na minuta do contrato.
24. DA ENTREGA, DO COMODATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
24.1 O fornecimento será parcelado, conforme a necessidade do Hospital Municipal, mediante Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da solicitação, salvo prazo diverso estabelecido pela Administração em razão de urgência.
24.2 Os produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, localizada na Avenida Mato Grosso, s/n, galpão de esquina, próximo à Secretaria Municipal de Saúde, Confresa/MT, ou em outro local previamente indicado pela Administração, em dias úteis, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, correndo por conta da Contratada todas as despesas de transporte, frete, seguro, carga e descarga.
24.3 Na entrega, os produtos deverão ter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade total indicado pelo fabricante, contado da data de entrega no local, conforme item 6.2 do Termo de Referência, sob pena de recusa.
24.4 Os equipamentos do Lote 01 deverão ser entregues, instalados, calibrados e colocados em pleno funcionamento em até 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura da Ata/contrato ou do recebimento da primeira ordem de fornecimento, com teste operacional realizado em até 2 (dois) dias úteis após a instalação, acompanhado pela fiscalização, conforme item 6.4 do Termo de Referência, antes do início do fornecimento regular dos produtos do lote.
24.4.1 A Contratada deverá atender aos chamados técnicos nos seguintes prazos, contados da abertura do chamado (item 6.6 do Termo de Referência): a) ocorrência que paralise a lavanderia: resposta em até 4 (quatro) horas e atendimento presencial em até 24 (vinte e quatro) horas; b) demais ocorrências: resposta em até 8 (oito) horas e atendimento em até 72 (setenta e duas) horas; c) defeito sem solução em 5 (cinco) dias úteis: substituição do equipamento por outro equivalente, sem custo. As obrigações de manutenção são as previstas no item 6.5 do Termo de Referência.
24.5 Os critérios de recebimento provisório e definitivo, substituição de produtos e encerramento do comodato estão previstos no item 7 do Termo de Referência.
25. DO PAGAMENTO
25.1 O pagamento será realizado somente pelos produtos efetivamente fornecidos, recebidos e aceitos, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o "atesto" pelo servidor competente e a regular liquidação da despesa.
25.2 Não haverá pagamento separado pelos equipamentos disponibilizados em comodato no Lote 01, nem pela instalação, configuração, calibração, manutenção preventiva ou corretiva, peças, assistência técnica, treinamento ou substituição dos equipamentos.
25.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, iniciando-se o prazo para pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus para a Contratante.
25.4 Antes do pagamento, a Contratante verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada. O pagamento será efetuado por ordem bancária, mediante depósito em conta corrente indicada pela Contratada, considerando-se como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária, e serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
25.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se o pagamento da parcela incontroversa.
25.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para tanto, o valor devido será acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a fórmula EM = I × N × VP, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela em atraso; I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (6 ÷ 100) ÷ 365.
26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
26.1 Os recursos para a aquisição do objeto, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo, e serão certificados por ocasião de cada contratação:
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 199 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.500.1002000 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 200 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.600.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Básica
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 201 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.621.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Especializada
Elemento: 3.3.90.00.00.00

27. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
27.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:
27.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) durante o certame;
27.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível, ou pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
27.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
27.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
27.1.5 fraudar a licitação;
27.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento ou praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
27.1.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
27.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: a) advertência; b) multa; c) impedimento de licitar e contratar; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
27.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
27.4 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, com a multa.
27.5 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações descritas nos itens 27.1.1, 27.1.2 e 27.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a que pertencer o órgão, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
27.6 Poderá ser aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em decorrência das infrações descritas nos itens 27.1.4, 27.1.5, 27.1.6 e 27.1.7, bem como das infrações dos itens 27.1.1, 27.1.2 e 27.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento, observado o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
27.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, descrita no item 27.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades cabíveis.
27.8 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade demandará a instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que intimará o licitante ou adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
27.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará à autoridade superior, que decidirá no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a ser decidido em até 20 (vinte) dias úteis.
27.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade competente. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
27.11 As sanções relativas à execução contratual são as previstas no item 12 do Termo de Referência e na minuta de contrato.
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo ou pelo e-mail licitacao@confresa.mt.gov.br.
28.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
28.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, desde que não haja comunicação em contrário do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a).
28.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
28.5 É facultada ao(à) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
28.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
28.7 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado.
28.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
28.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
28.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
28.11 Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, a juízo do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a).
28.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
28.13 O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal da Transparência (http://confresa.sigaraguaia.com.br:8079/transparencia/), na plataforma BLL Compras, ou mediante solicitação ao e-mail licitacao@confresa.mt.gov.br, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) horas. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante do preâmbulo, nos dias úteis, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00.
28.14 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
28.15 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Porto Alegre do Norte/MT, com exclusão de qualquer outro.
28.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Estudo Técnico Preliminar;
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;
Anexo V – Modelo de Termo de Credenciamento;
Anexo VI – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
Anexo VII – Declaração de Enquadramento como ME/EPP;
Anexo VIII – Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais;
Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo X – Minuta do Contrato.

Confresa/MT, 08 de Outubro de 2026.
_______________________________________
VITOR DUARTE QUEIROZ CAMPOS
Secretário Municipal de Saúde
Portaria nº 0114, de 11/02/2026


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
O Termo de Referência que integra este Edital é o documento elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, datado de 23 de setembro de 2026 e assinado digitalmente pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Vitor Duarte Queiroz Campos, que segue anexo em sua íntegra, contendo as especificações técnicas, os quantitativos, os preços unitários máximos aceitáveis por item, a memória de cálculo para formação de preços, os equipamentos vinculados ao comodato do Lote 01 e as demais condições da contratação.
Valor global estimado: R$ 4.030.935,28 (quatro milhões, trinta mil, novecentos e trinta e cinco reais e vinte e oito centavos).


ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
O Estudo Técnico Preliminar que integra este Edital é o documento elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, datado de 23 de setembro de 2026 e assinado digitalmente pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Vitor Duarte Queiroz Campos, acompanhado da respectiva Análise de Riscos, que segue anexo em sua íntegra.


ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
Ao(À) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Confresa/MT
Ref.: Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026 – Processo Licitatório nº 133/2026
Razão social: ______________________________ CNPJ: ____________________ Endereço: ________________________________ Telefone: ______________ E-mail: ______________________ Banco/Agência/Conta: ______________________
Apresentamos a V. Sª. nossa proposta de preços para o(s) lote(s) abaixo, nos termos do Edital e seus Anexos, cujas especificações completas constam do Termo de Referência:
LOTE 01 – INSUMOS DE LAVANDERIA E MATERIAIS DE LIMPEZA COM EQUIPAMENTOS EM COMODATO (Ampla participação)
	Item
	Descrição resumida (ver TR)
	Und
	Qtd
	Marca / Fabricante
	Reg./Notif. ANVISA
	Valor unit. (R$)
	Valor total (R$)

	1
	Alvejante clorado líquido – galão 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	2
	Amaciante de roupas e tecidos – galão 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	3
	Ativador alcalino – bombona 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	4
	Detergente líquido de pré-lavagem para lavanderia profissional – bombona 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	5
	Neutralizador de cloro residual – bombona 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	6
	Alvejante à base de peróxido de hidrogênio – galão 50 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	7
	Desinfetante concentrado hospitalar – frasco 5 L
	GL
	800
	
	
	
	

	8
	Desinfetante hospitalar pronto para uso – frasco 750 mL com borrifador
	FR
	600
	
	
	
	

	9
	Detergente e desengordurante para limpeza hospitalar – bombona 5 L
	BOMB
	800
	
	
	
	

	10
	Detergente enzimático – galão 5.000 mL
	FR
	600
	
	
	
	

	11
	Hipoclorito de sódio, cloro ativo 5% – bombona 5 L
	BOMB
	600
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE 01 (R$)
	



LOTE 02-A – SANEANTES E MATERIAIS DE LIMPEZA – COTA PRINCIPAL (75%) (Ampla participação)
	Item
	Descrição resumida (ver TR)
	Und
	Qtd
	Marca / Fabricante
	Reg./Notif. ANVISA
	Valor unit. (R$)
	Valor total (R$)

	12
	Desinfetante hospitalar concentrado de nível intermediário – galão 5 L
	GL
	900
	
	
	
	

	13
	Detergente desengordurante e desengraxante de alta performance – galão 5 L
	UND
	150
	
	
	
	

	14
	Desinfetante hospitalar pronto uso – frasco borrifador 750 mL
	FR
	600
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE 02-A (R$)
	



LOTE 02-B – SANEANTES E MATERIAIS DE LIMPEZA – COTA RESERVADA (25%) (Exclusivo ME/EPP)
	Item
	Descrição resumida (ver TR)
	Und
	Qtd
	Marca / Fabricante
	Reg./Notif. ANVISA
	Valor unit. (R$)
	Valor total (R$)

	12
	Desinfetante hospitalar concentrado de nível intermediário – galão 5 L
	GL
	300
	
	
	
	

	13
	Detergente desengordurante e desengraxante de alta performance – galão 5 L
	UND
	50
	
	
	
	

	14
	Desinfetante hospitalar pronto uso – frasco borrifador 750 mL
	FR
	200
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE 02-B (R$)
	



LOTE 03 – PRODUTOS COMPLEMENTARES PARA LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO (Exclusivo ME/EPP)
	Item
	Descrição resumida (ver TR)
	Und
	Qtd
	Marca / Fabricante
	Reg./Notif. ANVISA
	Valor unit. (R$)
	Valor total (R$)

	15
	Detergente automatizado – embalagem 5 L
	FR
	50
	
	
	
	

	16
	Limpa-vidros especial – frasco 500 mL
	FR
	100
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE 03 (R$)
	



Valor global da proposta: R$ ______________ (________________________________________).
Prazo de validade da proposta: ____ (não inferior a 60 dias corridos).
Prazo de entrega: ____ (não superior a 10 dias úteis do recebimento da solicitação).
Local de entrega: Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, Avenida Mato Grosso, s/n, Confresa/MT.
Declaramos que os valores unitários ofertados não ultrapassam os preços máximos de cada item fixados no Termo de Referência; que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; e que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do objeto, tais como impostos, taxas, seguros, fretes, carga e descarga, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.
(Somente para o Lote 01) Declaramos que disponibilizaremos, em regime de comodato e sem ônus adicional, os equipamentos relacionados no item 2.1.1 do Termo de Referência, e que os custos de instalação, configuração, calibração, manutenção, peças, assistência técnica, treinamento e substituição estão contemplados nos preços ofertados.
(Local), ____ de ______________ de 2026.

_______________________________________
(Assinatura do representante legal e carimbo)


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
(NOME DA EMPRESA), CNPJ nº ____________, sediada em (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Processo Licitatório nº 133/2026, modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
(Local e data)

_______________________________________
Nome e número da identidade do declarante


ANEXO V – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
NOME/RAZÃO SOCIAL: ______________________ CNPJ: ______________ ENDEREÇO: ______________________
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ____________ e do CPF nº ____________, a participar da licitação Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, instaurada pelo Município de Confresa/MT, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ______________________, bem como formular lances, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
(Local e data)

_______________________________________
Assinatura, nome e qualificação do dirigente da empresa


ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(NOME DA EMPRESA), CNPJ nº ____________, sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal infra-assinado, para cumprimento do previsto no inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, e para os fins do Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, declara expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do pregão em epígrafe.
(Local e data)

_______________________________________
Assinatura do responsável pela empresa
Nome / Cargo


ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP
(Papel timbrado da empresa)
Ao(À) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Confresa/MT
Ref.: Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026
A (nome completo do proponente), CNPJ nº ____________, sediada em (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que é (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso), na forma da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, não se enquadrando em nenhuma das vedações do § 4º do seu art. 3º, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei, inclusive quanto à participação nos Lotes 02-B (cota reservada) e 03, de participação exclusiva.
(Local e data)

_______________________________________
Assinatura do representante legal – CPF
Carimbo do CNPJ da empresa


ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS
(Papel timbrado da empresa)
Ao(À) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Confresa/MT
Ref.: Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026
(Nome da empresa), CNPJ nº ____________, sediada na ____________________, nº ____, bairro ____________, CEP ____________, município de ____________, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que:
a) não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
b) ( ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, em cumprimento às determinações do Decreto Municipal nº 007, de 10 de janeiro de 2023;
c) não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão que configurem impedimento à participação, nos termos da legislação aplicável.
(Local e data)

_______________________________________
Assinatura do representante legal – CPF
Carimbo do CNPJ da empresa


ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026
Aos ____ dias do mês de ______________ do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, Confresa/MT, CEP 78.652-000, inscrito no CNPJ sob o nº 37.464.716/0001-50, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal, Sr. Ricardo Aloísio Babinski, portador da Carteira de Identidade RG nº 0996534-3 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 555.303.541-49, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente do Processo Licitatório nº 133/2026, na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, homologado em ____/____/2026, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Federal nº 11.462/2023 e no Decreto Municipal nº 193/2023, segundo as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos químicos destinados à lavanderia hospitalar, saneantes para higienização hospitalar, detergentes, desinfetantes e demais insumos para limpeza profissional, destinados ao atendimento das necessidades da Unidade de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde e dos demais setores do Hospital Municipal de Confresa/MT, com disponibilização, em regime de comodato, exclusivamente no Lote 01, dos equipamentos necessários ao sistema de dosagem e aplicação dos produtos nele previstos, conforme especificações e quantitativos do Termo de Referência, organizado em 03 (três) lotes.
Parágrafo único – A disponibilização dos equipamentos em regime de comodato, sem ônus adicional, vincula-se exclusivamente ao Lote 01, nos termos do item 2.1.1 do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES
Integra a presente ARP a Prefeitura Municipal de Confresa, localizada na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, Confresa/MT, CEP 78.652-000, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, sendo demandante a Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; c) consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor.
3.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor, podendo ser rejeitadas adesões que possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
3.3. Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, prorrogável excepcionalmente mediante solicitação aceita pelo órgão gerenciador.
3.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata, e o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado.
3.5. O contrato decorrente da ata terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento e observará, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, devendo ser assinado no prazo de validade da ata. Os contratos decorrentes poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
3.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados: a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; b) em caso de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
4.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço. Caso não aceite, o fornecedor será liberado do compromisso quanto ao item, sem aplicação de penalidades, e serão convocados os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação. Não havendo êxito, a ata será cancelada.
4.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações, será facultado requerer a alteração do preço, mediante comprovação documental de fato superveniente. Não comprovado o fato, o pedido será indeferido e o fornecedor deverá cumprir as obrigações, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis. Comprovada a majoração, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado de acordo com a realidade do mercado.
CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador quando o fornecedor: a) descumprir as condições da ata, sem motivo justificado; b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa razoável; c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese do art. 27, § 2º, do Decreto nº 11.462/2023; ou d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
5.2. O cancelamento será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos o contraditório e a ampla defesa, podendo ser convocados os licitantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
5.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, total ou parcialmente, por razão de interesse público, a pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou força maior, ou se não houver êxito nas negociações previstas na Cláusula Quarta.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Departamento de Licitações e Contratos, obriga-se a: a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações registradas; b) convocar os fornecedores por telefone ou e-mail para assinatura da ARP e retirada da nota de empenho; c) zelar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; d) conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços e de aplicação de penalidades; e) consultar os fornecedores registrados quanto ao interesse em fornecer a órgãos não participantes; f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital e na presente ARP.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE
O ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio, obriga-se a: a) tomar conhecimento da presente ARP e de suas alterações; b) consultar previamente o ÓRGÃO GERENCIADOR; c) verificar a conformidade das condições registradas com o mercado local, informando eventuais desvantagens; d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho e, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação realizada; e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
O FORNECEDOR obriga-se a: a) assinar a ARP, retirar a nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação; b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do fornecimento a órgão não participante; c) entregar os produtos nos prazos, locais, especificações e preços registrados, sem ônus adicional ao Município; d) no caso do Lote 01, disponibilizar, instalar, calibrar, manter e substituir os equipamentos em comodato, prestar assistência técnica e realizar treinamento, nos prazos do Termo de Referência; e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas; f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades se encontrem vencidas; g) ressarcir eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador ou a terceiros; h) cumprir as obrigações fiscais e trabalhistas relativas aos fornecimentos, exonerando a Administração de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA
A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços, as quantidades, o fornecedor e as especificações registrados nesta Ata encontram-se indicados no quadro abaixo, observada a ordem de classificação obtida no certame:
LOTE: ____ – EMPRESA: ____________________ CNPJ: ______________ ENDEREÇO: ______________________ TELEFONE: ____________ E-MAIL: ______________
(Item – Especificação – Marca/Fabricante – Unidade – Quantidade – Valor unitário – Valor total)
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, condicionado à entrega e aceitação dos produtos e à apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal designado, após confirmada a regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e com o FGTS do FORNECEDOR. Não haverá pagamento separado pelos equipamentos em comodato do Lote 01 e pelos serviços a eles vinculados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO
As despesas decorrentes das contratações oriundas desta Ata correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 199 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.500.1002000 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 200 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.600.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Básica
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 201 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.621.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Especializada
Elemento: 3.3.90.00.00.00

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA
A existência desta Ata não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurada ao fornecedor registrado, em igualdade de condições, a preferência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. O descumprimento da Ata ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, as quais também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem injustificadamente o compromisso assumido.
14.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462/2023).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
O extrato da presente Ata e suas eventuais alterações serão divulgados no PNCP e publicados no Diário Oficial, em conformidade com os arts. 54 e 94 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
Os pedidos de reajuste deverão conter os requisitos obrigatórios determinados no Decreto Municipal nº 197, de 29 de dezembro de 2023, e na Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata, conforme o art. 23 do Decreto Federal nº 11.462/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização será exercida pelos servidores abaixo indicados, responsáveis pelo acompanhamento das entregas, pelo acompanhamento da instalação e manutenção dos equipamentos em comodato, pelo recebimento e pelo atesto:
HOSPITAL MUNICIPAL
Fiscal: Plinio Vieira Teles – Matrícula: 16725
Suplente: Thiago Jorge Lima – Matrícula: 12442
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO
A presente Ata vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026 e seus anexos, inclusive Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, e à proposta do(s) FORNECEDOR(ES).
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata, fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre do Norte/MT, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Confresa/MT, ____ de ______________ de 2026.

_______________________________________
RICARDO ALOÍSIO BABINSKI
Prefeito Municipal – Órgão Gerenciador

_______________________________________
EMPRESA FORNECEDORA
Representante legal – CPF


ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2026
O MUNICÍPIO DE CONFRESA/MT, com sede administrativa na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, Confresa/MT, CEP 78.652-000, inscrito no CNPJ sob o nº 37.464.716/0001-50, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Ricardo Aloísio Babinski, CPF nº 555.303.541-49 e RG nº 0996534-3 SSP/MT, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede na ______________________, CEP ________, no Município de ____________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ________ e do CPF nº ________, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 133/2026 e o resultado final do Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem como objeto a aquisição de produtos referentes ao LOTE ____ do Pregão Eletrônico SRP nº 022/2026, cujo objeto é o Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos químicos destinados à lavanderia hospitalar, saneantes para higienização hospitalar, detergentes, desinfetantes e demais insumos para limpeza profissional, destinados ao atendimento das necessidades da Unidade de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde e dos demais setores do Hospital Municipal de Confresa/MT, com disponibilização, em regime de comodato, exclusivamente no Lote 01, dos equipamentos necessários ao sistema de dosagem e aplicação dos produtos nele previstos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, no Edital e na proposta da CONTRATADA.
1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar e a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA
2.1. Os produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, localizada na Avenida Mato Grosso, s/n, galpão de esquina, próximo à Secretaria Municipal de Saúde, Confresa/MT, em dias úteis, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
2.2. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, salvo prazo diverso estabelecido pela Administração em razão de urgência.
2.3. (Somente para o Lote 01) Os equipamentos em comodato deverão ser entregues, instalados, calibrados e colocados em pleno funcionamento em até 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do contrato ou do recebimento da primeira ordem de fornecimento (item 6.4 do Termo de Referência), antes do início do fornecimento regular dos produtos, devendo a CONTRATADA atender aos chamados técnicos nos prazos do item 24.4.1 do Edital e do item 6.6 do Termo de Referência.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as obrigações previstas no item 10 do Termo de Referência e, ainda: a) entregar o objeto no prazo e local indicados, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da nota fiscal com indicação de marca, fabricante, lote e validade; b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, nos termos dos arts. 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), substituindo, às suas expensas, os produtos com avarias ou defeitos; c) comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo; d) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e) não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar, salvo nas condições autorizadas no Termo de Referência; f) não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; g) responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos, fretes, seguros e quaisquer outras que incidam sobre a execução do contrato; h) no caso do Lote 01, disponibilizar, instalar, configurar, calibrar, manter, substituir e retirar os equipamentos em comodato e treinar os servidores, sem ônus para a CONTRATANTE; i) cumprir, durante toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, inclusive a cota de aprendizes do art. 429 da CLT e do Decreto Municipal nº 007/2023, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. A CONTRATANTE obriga-se a cumprir as obrigações previstas no item 10 do Termo de Referência e, ainda: a) receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; b) verificar a conformidade dos bens recebidos com as especificações, para fins de recebimento definitivo; c) acompanhar e fiscalizar a execução, podendo rejeitar produtos e equipamentos em desacordo; d) aplicar as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº 14.133/2021; e) efetuar o pagamento no prazo previsto; f) utilizar adequadamente os equipamentos disponibilizados em comodato e comunicar falhas.
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade com as especificações, e definitivamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, especificações, validade e, quando aplicável, do funcionamento dos equipamentos e do sistema de dosagem, conforme item 7 do Termo de Referência.
5.2. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO
6.1. O valor do contrato é de R$ ______________ (________________________________).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, frete, seguro e, no caso do Lote 01, os custos dos equipamentos em comodato e dos serviços a eles vinculados.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, sendo sua divulgação no PNCP condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos (art. 94 da Lei nº 14.133/2021).
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o atesto pelo fiscal do contrato e a regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta indicada pela CONTRATADA, observadas as retenções tributárias aplicáveis.
8.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o pagamento ficará pendente até a regularização, sem ônus para a CONTRATANTE. Antes do pagamento será verificada a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA.
8.3. Nos casos de atraso de pagamento a que a CONTRATADA não tenha dado causa, aplicar-se-ão os encargos moratórios previstos no item 25.6 do Edital.
CLÁUSULA NONA – DO PREÇO
9.1. Os pedidos de reajuste deverão conter os requisitos obrigatórios determinados no Decreto Municipal nº 197, de 29 de dezembro de 2023, e na Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 199 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.500.1002000 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 200 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.600.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Básica
Elemento: 3.3.90.00.00.00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde
Função: 10 – Saúde
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0055 – Hospital Municipal
Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal
Código Reduzido: 201 – Aplicações Diretas
Fonte: 1.621.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Especializada
Elemento: 3.3.90.00.00.00

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A presente contratação será acompanhada e fiscalizada pelos servidores abaixo indicados, responsáveis pelo recebimento e atesto do objeto e pelo acompanhamento das obrigações relativas ao comodato:
HOSPITAL MUNICIPAL
Fiscal: Plinio Vieira Teles – Matrícula: 16725
Suplente: Thiago Jorge Lima – Matrícula: 12442
11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder esse limite.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções: a) advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar penalidade mais grave (art. 156, § 2º); b) impedimento de licitar e contratar, nas condutas das alíneas "b", "c" e "d" do item 13.1, quando não se justificar penalidade mais grave (art. 156, § 4º); c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nas condutas das alíneas "e", "f", "g" e "h" do item 13.1, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" que justifiquem penalidade mais grave (art. 156, § 5º); d) multa moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial.
13.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano (art. 156, § 9º), e todas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º). Antes da aplicação da multa será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 157). Se a multa e as indenizações forem superiores ao valor do pagamento devido, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente (art. 156, § 8º).
13.4. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 158), considerando-se a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade (art. 156, § 1º). As sanções de impedimento e de inidoneidade são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sendo os casos de extinção formalmente motivados nos autos.
14.2. A extinção poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, consensual, por acordo entre as partes, ou determinada por decisão arbitral ou judicial.
14.3. Na extinção do contrato referente ao Lote 01, a CONTRATADA deverá retirar os equipamentos em comodato, sem ônus para a CONTRATANTE, conforme item 7.6 do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 8.078/1990, na Lei Complementar nº 123/2006 e nos demais regulamentos e normas correlatas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre do Norte/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
Confresa/MT, ____ de ______________ de 2026.

_______________________________________
MUNICÍPIO DE CONFRESA
Prefeito Municipal – CONTRATANTE

_______________________________________
EMPRESA CONTRATADA
Representante legal – CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. ________________________________ CPF: ______________
2. ________________________________ CPF: ______________
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